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ARTIGO DE OPINIÃO

Resumo

Objetivo: Este documento visa propor critérios de referenciação dos Cuidados de Saúde Primários (CSP) para Unidades de 
Dor (UD) Hospitalares e os critérios de alta destas unidades e referenciação para os CSP, assegurando uma continuidade de 
cuidados eficaz no tratamento da dor crónica. Metodologia: O documento foi elaborado através de um processo de consen-
so. Incluiu contribuições da Associação Portuguesa para o Estudo da Dor (APED), do Grupo de Estudos da Dor da Associação 
Portuguesa de Medicina Geral e Familiar (APMGF), e das UD do país, recolhidas via inquéritos e discussões em eventos 
científicos. As recomendações finais foram votadas e aceites por maioria ≥ 75%. Resultados: Foram definidos critérios de 
referenciação baseados na gravidade e complexidade da dor crónica, com tempos de resposta prioritários para casos espe-
cíficos. Inclui-se a proposta de critérios para alta, permitindo uma contrarreferenciação organizada e eficiente para os CSP.

Palavras-chave: Recomendações APED. Dor crónica. Critérios de referenciação. Cuidados de Saúde Primários. Unidades 
de Dor Hospitalares. Gestão integrada da dor.

Abstract

Objective: This document aims to propose referral criteria from Primary Healthcare (PHC) to hospital-based Pain Units (PU), 
as well as discharge criteria from these units and referral back to PHC, ensuring an effective continuity of care in chronic 
pain management. Methodology: The document was developed through a consensus process. It included contributions from 
APED, the Pain Study Group of APMGF, and Pain Units across the country, gathered through surveys and discussions at 
scientific events. Final recommendations were voted on and approved by a majority of ≥ 75%. Results: Referral criteria were 
defined based on the severity and complexity of chronic pain, with prioritized response times for specific cases. Discharge 
criteria were also proposed, enabling an organized and efficient counter-referral process back to PHC.

Keywords: APED recommendations. Chronic pain. Referral criteria. Primary healthcare. Hospital-Based Pain Units. Integrated 
pain management.

0872-4814/© 2025 Associação Portuguesa para o Estudo da Dor. Postado por Permanyer. Este é um artigo open access sob a licença CC BY‑NC‑ND  
(http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).

Disponível online: 

DOR. 2024;31(2):1-5

www.dor.pt 

*Correspondência: 
Filipe Antunes 

E-mail: filipe.j.antunes@gmail.com

Fecha de recepción: 20-12-2024

Fecha de aceptación: 23-01-2025

DOI: 10.24875/DOR.M25000045

http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/
http://crossmark.crossref.org/dialog/?doi=10.24875/DOR.M25000045&domain=pdf
mailto:filipe.j.antunes%40gmail.com?subject=
http://dx.doi.org/10.24875/DOR.M25000045


DOR. 2024;31(2)

2

Introdução

De acordo com a International Association for the 
Study of Pain (IASP)1 e o seu capítulo português, a 
Associação Portuguesa para o Estudo da Dor (APED)2, 
a dor é definida como «uma experiência sensorial e 
emocional desagradável associada, ou semelhante à 
associada, a danos reais ou potenciais nos tecidos».

A dor crónica, considerada uma doença pelo CID-11 
e codificada como MG303, é definida como uma dor 
persistente ou recorrente durante, pelo menos, três 
meses, que persiste para além da cura da lesão que 
lhe deu origem ou que existe sem lesão aparente.

De acordo com os últimos dados publicados4, esti-
ma-se uma prevalência de dor crónica em cerca de 
33,7% da população portuguesa. Estes dados são 
mais relevantes para o documento que agora se pro-
põe, porque englobam trabalho de campo efetuado nos 
Cuidados de Saúde Primários (CSP).

De forma a tentar uniformizar os cuidados de saúde 
prestados no âmbito da dor crónica em Portugal e 
tendo em conta as diferentes realidades e ofertas de 
carteira de serviços existentes no país, vem a APED, 
depois de ouvido o Grupo de Estudos da Dor da 
Associação Portuguesa de Medicina Geral e Familiar 
(APMGF), propor em linhas generalistas um docu-
mento que possa sistematizar a criação de critérios de 
referenciação dos CSP (Medicina Geral e Familiar 
[MGF]) para Consulta/UD (crónica) hospitalar e crité-
rios de definição de alta da UD hospitalar e referen-
ciação para os CSP (contrarreferenciação).

Este documento sintetiza o que está publicado a 
nível internacional5,11-15, e visa aplicar na prática assis-
tencial de cada Unidade de Dor hospitalar, agora eng-
lobadas na sua grande maioria nas Unidades Locais 
de Saúde (ULS), as linhas de orientação que devem/
podem ser levadas em conta na referenciação dos 
CSP para as UD hospitalares, assim como a elabo-
ração dos critérios de alta das UD e referenciação 
subsequente para os CSP.

Metodologia

O presente documento foi elaborado em várias eta-
pas. Numa primeira fase, a direção da APED criou um 
documento preliminar após revisão de diretrizes inter-
nacionais. Seguiu-se a etapa da sua consulta externa. 
O  documento preliminar foi inicialmente enviado 
ao Grupo de Estudos da APMGF para análise crítica 
e, posteriormente, foi apresentado no congresso 
da APMGF para recolha de comentários adicionais. Na 

sequência, o documento foi enviado às diversas UD do 
país (n = 69) para recolha de contributos, em abril de 
2024. Após um primeiro contacto e lembrete em setem-
bro de 2024, obteve-se um total de nove respostas à 
versão final. Os pareceres e sugestões obtidos durante 
todas estas etapas foram incorporados à versão final 
do documento.

Numa terceira fase, o documento foi apresentado e 
discutido no  IX Encontro das Unidades de Dor  em 
Coimbra (outubro de 2024), com a participação de 33 
médicos. As recomendações foram ajustadas e apro-
vadas via votação com recurso à aplicação Mentimeter, 
aceitando-se um nível de consenso ≥ 75%.

Por último, para a validação final, incorporaram-se 
pareceres das UD, resultando num documento final 
consensual.

Para a sua elaboração foram seguidas as normas da 
IASP e recomendações internacionais sobre tempos 
de resposta, critérios de referenciação e monitorização 
de resultados Patient-Reported Outcome Measures 
(PROM).

Âmbito

O presente documento pretende enfatizar uma lógica 
de cuidados de saúde integrados desde os CSP às 
estruturas hospitalares mais diferenciadas (multiprofis-
sionais e interdisciplinares), criando para cada pessoa 
com dor crónica um percurso clínico de cuidados de 
saúde em dor o mais específico possível.

Não invalida particularidades assistenciais e oferta 
de serviços mais ou menos diferenciados de cada 
ULS, mas tão só tentar nivelar, de forma o mais equi-
tativa possível, os cuidados prestados no âmbito da 
dor crónica.

Este documento não exclui a prestação de cuidados 
de saúde relacionados com a dor aguda, cuja organi-
zação depende da estrutura dos serviços de urgência, 
dos departamentos de Anestesiologia e da dinâmica 
dos blocos cirúrgicos de cada hospital. Também não 
invalida a referenciação inter-hospitalar ou inter-ULS, 
que está necessariamente subordinada às orientações 
da tutela e à definição de redes de referenciação e/ou 
protocolos estabelecidos. Pelo contrário, visa criar 
oportunidades para projetar e otimizar o futuro dos 
cuidados assistenciais no tratamento da dor crónica.

No caso da proposta de tempos de resposta e ainda 
que a legislação portuguesa proponha tempos para a 
efetivação de primeiras consultas no SNS (TMRG)6, 
este documento pretende chamar a atenção para 
uma reflexão dos intervenientes sobre os tempos de 
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resposta desejáveis, tendo em conta as recomen-
dações internacionais.

Uma nota final a destacar a importância de imple-
mentar auditorias internas, inquéritos de satisfação e 
relatórios de atividade, com o objetivo de desenvolver 
medidas objetivas para avaliar a eficácia, eficiência e 
satisfação dos cuidados prestados. Essas métricas 
devem ser fundamentadas na experiência reportada 
pelas pessoas com dor, através dos PROM6,8,9. Apenas 
com essa abordagem será possível nivelar e assegurar 
cuidados de saúde de excelência no tratamento da dor 
crónica, reconhecido como um direito humano funda-
mental de todos os cidadãos10.

Critérios de referenciação dos cuidados de 
saúde primários para as unidades de dor

Critérios (entendidos como as condições 
clínicas que devem ser objeto de 
referenciação)6,11-15

–	Dor crónica estabelecida (com mais de três meses 
de evolução);

–	Dor não-controlada (no momento da referenciação e 
depois de tentadas as opções terapêuticas potencial-
mente possíveis) e com impacto funcional (físico e/ou 
psicológico) no dia a dia;

–	Dor de intensidade moderada a severa (avaliada em 
escalas de intensidade de dor);

–	Dor em pessoas com problemas relacionados com 
terapêutica analgésica (adição, dependência, contra-
indicações, interações farmacológicas, abuso, etc.);

–	Avaliação de elegibilidade para a realização de téc-
nicas ou tratamentos exclusivamente hospitalares.

Requisitos (entendidos com as condições 
necessárias para se fazer a referenciação)

–	 Informação clínica detalhada:
•	 História clínica, especificando as queixas de dor 

atuais, o seu impacto funcional (físico e psicológi-
co) e a caraterização da dor;

•	 Resultados dos meios complementares de diag-
nóstico e terapêutica relacionados com o caso clí-
nico e especificamente com a dor;

•	 Resultados terapêuticos, nomeadamente em caso 
de insucesso terapêutico, especificando terapêuti-
cas analgésicas atuais e anteriores (se possível, 
especificando dosagens, efeitos laterais e vias de 
administração);

–	Que dúvidas são necessárias esclarecer (o que se 
pretende com a referenciação).

Como?

–	Canais próprios de referenciação hospitalar disponi-
bilizados por cada ULS.

Tempos de resposta propostos16

A. �Muito prioritários (idealmente até 15 dias). Alguns 
exemplos17:

–	Dor oncológica*;
–	Dor na grávida;
–	Dor neuropática persistente:
	 • � Dor central (dor relacionada com: acidente vas-

cular cerebral; traumatismo vertebromedular, es-
clerose múltipla, doenças desmielinizantes, etc.);

	 • � Dor periférica (polineuropatia/neuropatia, nevral-
gia do trigémeo, etc.);

–	Síndrome dolorosa regional complexa;
–	Dor fantasma.

*Nos casos de dor oncológica propõe-se o mais cedo 
possível e idealmente dentro de uma semana.
B. Prioritários (idealmente até 30 dias):

–	Dor pós-operatória persistente;
–	Dor pós-traumática persistente;
–	Dependência medicamentosa analgésica (abuso 

medicamentoso).
C. Não-prioritários (idealmente até 120 dias)18,19:

–	Dor musculoesquelética refratária.

D. Sem indicação:
–	Pessoas sem qualquer tentativa anterior de trata-

mento da dor;
–	Pessoas sem qualquer terapêutica analgésica em 

curso.

Nota: A IASP propõe, através da Task Force on Wait-
Times, uma, quatro e oito semanas, respetivamente 
(A, B e C)18.

Critérios de alta da Unidade de dor para 
cuidados de saúde primários 
(contrarreferenciação)

Quando?

–	Dor controlada e sem necessidade de ajuste há mais 
de seis meses;

–	Depois de tentadas sem resultado, as opções tera-
pêuticas disponíveis da UD;
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–	Não adesão/cumprimento do plano terapêutico esta-
belecido, de forma reiterada (incluindo falta de se-
guimento em consulta);

–	Constatação de priorização por parte da pessoa com 
dor de ganhos secundários na frequência da consul-
ta em UD.

Como?

–	 Informação de retorno com:
•	 Diagnóstico;
•	 Resultados dos tratamentos efetuados;
•	 Proposta de orientação futura;
•	 Definição de contacto da UD para esclarecimentos 

posteriores.

Discussão

Este documento promove uma  abordagem inte-
grada na gestão da dor crónica, alinhada com as reco-
mendações da  IASP  e experiências internacionais. 
A definição de critérios de referenciação e contra refe-
renciação visa: a) melhorar a comunicação entre CSP 
e UD hospitalares; b) assegurar a utilização adequada 
de recursos especializados; e c) proporcionar cuidados 
equitativos, independentemente da região do país ou 
da ULS.

O impacto funcional e emocional da dor crónica 
reforça a necessidade de referenciações estruturadas. 
Estudos como o de Pagé, et al. (2017)17 e Hogg, et al. 
(2020)19  destacam a importância de tempos de res-
posta diferenciados, garantindo maior eficácia clínica 
e satisfação do doente17,19..

Além disso, a implementação de  PROM  permitirá 
medir a eficácia das intervenções, promovendo audito-
rias e melhorias contínuas nos cuidados prestados.

Apesar de esforços para obter uma maior represen-
tatividade nacional, apenas nove respostas foram rece-
bidas das 69 UD contactadas. Este baixo índice de 
respostas pode ser atribuído a fatores como a carga 
laboral elevada dos profissionais ou ainda a divergên-
cias nas práticas assistenciais. Esta limitação destaca 
a necessidade de uma maior sensibilização e envolvi-
mento dos profissionais na padronização de critérios 
de referenciação e uma justificação adicional para a 
realização desta proposta.

Conclusão

O presente documento, fruto de consenso entre 
entidades relevantes na área da dor em Portugal, 

estabelece critérios claros para a referenciação e con-
trarreferenciação entre CSP e UD hospitalares. Ao alin-
har práticas com recomendações internacionais, 
pretende-se: a) melhorar o percurso clínico das pes-
soas com dor crónica; b) assegurar uma gestão mais 
eficiente e integrada dos recursos de saúde; e c) pro-
porcionar cuidados baseados em evidência científica e 
orientados para os  resultados reportados pelas pes-
soas com dor.

Com auditorias internas e monitorização de resulta-
dos, este modelo poderá evoluir continuamente, garan-
tindo um nível de excelência no tratamento da dor 
crónica em Portugal.
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